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Resumo 
Esta pesquisa objetiva analisar como a questão socioambiental é 
tratada no curso de Engenharia Ambiental de instituição situada 
no Rio de Janeiro, enfatizando as concepções de desenvolvimento 
sustentável, problema ambiental, meio ambiente e educação ambiental. 
Constatamos significantes contradições nas concepções dos alunos 
acerca das questões socioambientais. Conclui-se que a formação do 
engenheiro ambiental nesta instituição está voltada principalmente 
para atender ao mercado de trabalho e marcada pela desarticulação 
entre questões ambientais e sociais. 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Educação Ambiental. Engenharia 
Ambiental. Problema Ambiental. Meio ambiente. 

Abstract 
This research aims to analyze how the social-environmental issue is 
treated in Environmental Engineering course from institution located in 
Rio de Janeiro, emphasizing the concepts of sustainable development, 
environmental problem, environmental education and environment. 
We found significants contradictions  in students' conceptions about 
environmental issues and the decrease of the concerns with these issues 
in their training. Concludes that the formation of an environmental 
engineer in this institution is focused in the labor market and marked 
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by disconnection between environmental and social issues. 
Keywords: Sustainability. Environmental Education. Environmental 
Engineering. Environmental Problem. Environment. 

Resumen 
Esta investigación objetiva analizar cómo la cuestión socioambiental es 
tratada en el curso de Ingeniería Ambiental de institución ubicada en 
Río de Janeiro, enfatizando las concepciones de desarrollo sostenible, 
problema ambiental, medio ambiente y educación ambiental. 
Constatamos significantes contradicciones en las concepciones de los 
alumnos acerca de las cuestiones socioambientales. Se concluye que la 
formación del ingeniero ambiental en esta institución está orientada 
principalmente a atender al mercado de trabajo y marcada por la 
desarticulación entre cuestiones ambientales y sociales. 
Palabras clave: Sostenibilidad. Educación ambiental. Ingeniería 
Ambiental. Problema Ambiental. Medio ambiente.

 Introdução 	  
	 Segundo Braga et al. (2005), no Brasil, assim como em diversos 
países, o crescimento da economia impõe a construção de infraestrutura 
para atender a diferentes setores da sociedade, gerando, assim, 
inevitáveis impactos socioambientais. Surge, então, a necessidade de 
buscar o desenvolvimento sustentável e aprimorar a visão sistêmica 
em ações que proporcionem melhor qualidade de vida aos cidadãos.  
	 Os cursos de engenharia são estruturados abrangendo diversos 
conhecimentos e entendimentos técnicos, mas também pautados no 
contexto social, ambiental, econômico e político. Segundo Braga et al. 
(2005), apesar disso, o ensino brasileiro de engenharia ainda parece 
estar cristalizado na cultura universitária dos anos de 1960, quando se 
ensinava aos futuros engenheiros apenas a resolução de problemas. 
	 A complexidade da esfera de atuação do engenheiro, que 
envolve riscos e custos, condiciona o estabelecimento de políticas 
públicas e privadas. A atuação do engenheiro está focada principalmente 
nos “limites físicos” (recursos naturais e resíduos), mas deveria ter 
formação também para entender e transformar os “limites sociais” 
(forma social de produção e consumo) à sustentabilidade (FOLADORI, 
2001). Essa formação permitiria inserir o profissional de engenharia na 
economia globalizada, no controle tecnológico, na atenção às questões 
ambientais e no respeito a valores éticos e de cidadania. 
	 Neste contexto, fica evidenciada a relevante participação 
do profissional de engenharia no meio natural, urbano e rural, 
alterando-o de forma positiva ou negativa e gerando impactos, 
muitas vezes irreversíveis no meio ambiente. Mesmo partindo dessas 
premissas curriculares, permanece a dúvida quanto à formação do 
profissional ambiental estar realmente voltada para a eficácia da 
resolução dos problemas ambientais e para a clareza de esforços rumo 
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ao desenvolvimento sustentável.  
	 Apesar das preocupações mundiais no que tange às 
questões ambientais, percebidas através das conferências e eventos 
internacionais, da criação de órgãos ambientais e instauração de 
políticas públicas, existem diversas concepções para desenvolvimento 
sustentável, meio ambiente, problema ambiental e educação ambiental 
(EA).  
	 Procurou-se, no presente estudo, fazer um recorte parcial da 
realidade, buscando elementos que caracterizassem o conhecimento 
dos alunos do Curso de Engenharia Ambiental de uma Instituição 
de Ensino Superior (IES), localizada no município do Rio de Janeiro, 
sobre as questões socioambientais, ao ingressarem na instituição e 
a formação dos alunos dos dois últimos períodos, após cursarem as 
disciplinas que tratam dessas mesmas questões.  
	 Para a pesquisa de campo, utilizamos um questionário 
semiaberto aplicado a dois grupos de alunos, assim divididos: (a) 
iniciantes: 24 alunos do primeiro período e (b) formandos: 23 alunos 
do nono e décimo períodos. 
	 Ambos os questionários foram compostos de cinco perguntas, 
sendo as quatro primeiras fechadas, comuns aos dois grupos de 
alunos e procuraram identificar o entendimento sobre a temática 
socioambiental no que tange às concepções de problema ambiental, 
meio ambiente, desenvolvimento sustentável e EA. A quinta questão, 
específica para cada grupo de alunos, foi do tipo aberta e procurou 
estabelecer suas expectativas acerca de questões sociais e ambientais 
após a conclusão do curso.  
	 Decorrida a coleta e análise dos dados dos questionários, 
realizamos entrevistas com quatro professores das componentes 
curriculares que tratam da temática socioambiental, bem como com o 
coordenador do curso.  

Crise ambiental 
	 A crise ambiental exige uma reorientação da sociedade de forma 
a assegurar a perpetuação das diversas formas de vida do planeta, bem 
como garantir o futuro das próximas gerações. Para tanto, devemos 
encontrar novos sentimentos, pensamentos e ações que norteiem 
o comportamento social visando o desenvolvimento sustentável. 
Através da EA e da formação ambiental, poderemos alcançar melhores 
condições ambientais utilizando de profissionais treinados para esse 
fim. 
	 Diversos assuntos que compõe a temática ambiental, entre eles 
a EA, não podem ser estudados geograficamente isolados. O momento 
em que vivemos nos mostra a existência de uma profunda crise do 
modo de produção e consumo que praticamos. Esta crise multifacetária 
vista pelos seus aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais, éticos 
e ambientais é, ao mesmo tempo, local e global, pois atinge todos os 
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assentamentos humanos, o planeta e seus ecossistemas. Assim, a forma 
de produzir, de consumir e de distribuir renda, que constituem esse 
modelo hegemônico de desenvolvimento, nos revela a necessidade de 
mudanças urgentes.  
	 As conferências e eventos internacionais, como por exemplo: 
Estocolmo, Tbilisi, Moscou, Rio-92, África do Sul, Rio+20 (DIAS, 
2004), foram de suma importância na aceleração de conhecimentos 
práticos e teóricos de comunidades, organizações e instituições, na 
direção de soluções para os problemas ambientais, sob a perspectiva 
do desenvolvimento sustentável. Esses encontros internacionais 
contribuíram para que alguns tivessem uma nova visão do mundo, 
onde o econômico precisa estar de forma articulada e equilibrada com 
o social e o ambiental. Com isso, alguns avanços foram alcançados 
e estão incentivando a implementação de políticas relevantes para a 
temática ambiental.  
	 No Brasil, o processo de institucionalização da EA teve como 
marco a Lei n° 6.938, de agosto de 1981 (BRASIL, 1981), que implantou 
a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) e, segundo Loureiro 
(2009), objetivou preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental 
visando, em conjunto com a EA, integrar condições ao desenvolvimento 
socioeconômico aos interesses da segurança nacional e à produção da 
dignidade da vida humana. A Constituição Federal de 1988 ratificou 
a obrigatoriedade da EA em todos os níveis e modalidades de ensino 
(BRASIL, 1988). 
	 Existem diversos entendimentos sobre a noção de EA, mas 
em uma perspectiva crítica (NOVICKI, 2009), para que a EA possa 
ser transformadora é necessário o estímulo à reflexão e à participação 
democrática. A participação da sociedade na estruturação de sua 
própria sustentabilidade e no uso do meio ambiente é destacada na 
Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (BRASIL, 1999), que 
estimula as instituições de ensino superior a promoverem a EA em 
seus projetos institucionais e pedagógicos. 
	 A Resolução do Conselho Nacional de Educação n° 02, de 15 
de junho de 2012, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental, passando a integrar o marco legal da 
Educação Ambiental no Brasil, apresentando-se como  referência para 
a promoção da EA em todos os níveis e modalidades do ensino formal 
(BRASIL.MEC.CNE, 2012).  

Concepções de desenvolvimento sustentável, meio ambiente, 
problema ambiental e educação ambiental 
	 Os conceitos de problema ambiental, desenvolvimento 
sustentável, meio ambiente e EA foram abordados nas conferências 
e eventos internacionais bem como estão presentes nas políticas 
públicas. Nesse contexto, existem diferentes concepções, visões de 
mundo e posturas, base do desenvolvimento dessa pesquisa. 
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Desenvolvimento Sustentável
	 Deluiz e Novicki (2004) enfatizam o quadro das crises sociais e 
ambientais que se observam em todo o mundo bem como a construção 
de diversas propostas na busca pelo desenvolvimento sustentável. 
O aprofundamento do processo de globalização, associado à 
reestruturação produtiva e às políticas econômicas de corte neoliberal, 
contribuem para que as questões ambientais e do trabalho assumam 
novas formas.  
	 Acselrad (2001) denomina de matrizes discursivas as diferentes 
interpretações conferidas ao conceito: matriz da autossuficiência 
(desvinculação dos fluxos de mercado mundial); matriz da eficiência 
(combate ao desperdício); matriz da equidade (articulação entre justiça 
social e preservação ambiental). 
	 Deluiz e Novicki (2004) explicitam que na matriz da eficiência, 
a concepção de desenvolvimento sustentável está pautada na lógica 
do mercado (soluções técnicas e econômicas), com seus pressupostos 
enraizados no liberalismo econômico de Adam Smith e na sua 
"recriação", o neoliberalismo de Friedrich August Von Hayek. No 
entanto, essa matriz não questiona o consumismo, a fome ou o modo de 
produção capitalista; ao contrário, esses assuntos não são de interesse 
porque contrariam exatamente o que o “capitalismo verde” preconiza.  
 	 Esses autores enfatizam a matriz da equidade na construção de 
uma postura crítica ao modo de produção, na construção de sociedades 
sustentáveis. Assim, os autores argumentam “a necessidade da crítica 
ao modelo de desenvolvimento capitalista e o papel dos sujeitos 
políticos na construção de alternativas societárias democráticas que 
superem a desigualdade social e a degradação das próprias bases 
materiais do modo de produção” (DELUIZ, NOVICKI, 2004, p.9). A 
matriz da equidade considera que haja uma mesma causa para os 
problemas sociais e ambientais, isto é, o modo de produção e consumo 
que praticamos.  

Meio ambiente e problemas socioambientais  
 	 A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) concebe meio 
ambiente como “conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas” (BRASIL, 1981). Em nosso entendimento, esta 
definição representa uma visão reducionista de meio ambiente, pois 
não menciona suas dimensões social, política, cultural e econômica. 
Da mesma forma, Novicki e Gonzalez (2003) entendem que o meio 
ambiente não é “tudo que nos cerca”, por configurar uma ética 
antropocêntrica, que fundamenta a degradação ambiental. 
	 A abordagem do meio ambiente a partir de uma vertente 
socioambiental, que incorpore o ser humano, caracteriza o conceito 
de desenvolvimento sustentável na matriz da equidade, e exige uma 
profunda reflexão sobre os nossos procedimentos atuais: “os problemas 
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que o cartesianismo coloca para a educação ambiental são problemas 
que enquanto não tratados comprometem as próprias condições de 
possibilidade da educação ambiental” (GRÜN, 1996, p. 58).  
	 Segundo Souza e Novicki (2010), a Politica Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA) apresenta uma abordagem que sugere 
certa proximidade com as vertentes críticas sobre a questão ambiental, 
quando afirma que o meio ambiente deve ser considerado em sua 
totalidade, levando em conta “a interdependência entre o meio natural, 
o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade” 
(BRASIL, 1999). 
	 Os problemas socioambientais são gerados por conflitos de 
interesses, pelas deficiências nas políticas implantadas e na fiscalização 
de suas diretrizes, deixando evidente a diferença entre a situação 
problemática atual e a imagem do que seria a situação ideal, ou a 
mais próxima dela possível. Assim, torna-se evidente a importância 
da elaboração e implantação de políticas públicas adequadas ao 
contexto local, nos âmbitos municipais, estaduais, regionais e federais, 
norteando, principalmente, os sistemas educacionais para uma 
reformulação significante na direção do desenvolvimento sustentável. 
 
Educação ambiental 
	 A EA, ao lado das soluções técnicas e legais, torna-se um 
poderoso instrumento na concretização do desenvolvimento 
sustentável, mas seu efeito benéfico só poderá ser percebido em médio 
e longo prazo. Para tanto, colocá-la em prática de maneira eficaz só será 
possível a partir de políticas públicas educacionais capazes de evocar 
uma transformação cultural, com mudanças de hábitos e costumes 
de uma sociedade que se quer transformar. Sauvé (1997) sustenta a 
hegemonia do discurso da EA para sociedades sustentáveis quando 
afirma que “[...] todo processo educativo deveria ser reformulado para 
o desenvolvimento sustentável” (SAUVÉ, 1997, p. 1).  
	 Segundo Layrargues (2002), a problemática ambiental 
é analisada pela ótica da ausência de conhecimento sobre o 
funcionamento dos ecossistemas, fazendo com que o discurso 
hegemônico de produzir igualdades e reduzir diferenças faça parte 
de uma interpretação biologista da crise econômica. Dessa forma, os 
sujeitos colocados aqui como culpados e vítimas devem buscar os 
conhecimentos biológicos para efetuar mudanças de comportamentos: 
“É preciso [...] partir do pressuposto de que a questão ambiental, mais 
do que um assunto técnico ou comportamental, é uma questão política 
e ideológica (LAYRARGUES, 2002, p. 1). O autor entende ainda que 
a educação conservacionista “[...] aborda basicamente as ciências 
naturais como conteúdo a transmitir, e a sua principal mensagem é 
mostrar ao educando os impactos decorrentes das atividades humanas 
na natureza, para então enfatizar os meios tecnológicos capazes de 
enfrentá-los (LAYRARGUES, 2000, p. 2). Quando a EA está inserida no 
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modelo da racionalidade conservacionista, torna-se um treinamento, 
um “processo de transferência de informação (técnica, científica e 
informativa)” (SAUVÉ, 1997, p. 9).  
	 A abordagem socioambiental da EA, que caracteriza a matriz 
discursiva da equidade (DELUIZ; NOVICKI, 2004), tem como 
principal objetivo “o desenvolvimento de uma sociedade harmoniosa 
e responsável”, pois a EA “favorece um processo de investigação 
crítica e de transformação do ambiente e da realidade social” (SAUVÉ, 
1997, p. 14). Layrargues (2002) cita o surgimento das ideias de 
educação ambiental crítica com a inclusão de adjetivos para distinguir 
a educação ambiental contra hegemônica. O aprimoramento da 
democracia, a construção de modelos de desenvolvimento sustentável 
e a interação com a sociedade são as metas da EA nessa conceituação 
de desenvolvimento sustentável (LAYRARGUES, 2002).  
	 Percebe-se, finalmente, que ainda não conseguimos atingir os 
pontos fundamentais que marcam a crise ambiental: a sustentabilidade 
e a equidade social. Assim, torna-se necessária a busca constante de 
paradigmas que sobrepujem o modelo restrito de desenvolvimento 
sustentável, com a inclusão integrada do ser humano nesse conceito. 

Formação em engenharia ambiental 
	 A engenharia ambiental busca uma visão sistêmica das opções 
de desenvolvimento antrópico com respeito ao meio natural e ainda 
procura se relacionar com outras áreas de conhecimento como direito, 
sociologia e política. Nesse contexto, o profissional de engenharia 
é preparado para um novo contexto político, social e econômico, 
posto que a sociedade se desenvolve constantemente e que muitas 
técnicas são perecíveis, mas o embasamento científico é duradouro. O 
desafio reside no fato de encontrar o ponto de equilíbrio entre objetos 
conflitantes quando analisados globalmente, ou seja, de compatibilizar 
a sustentabilidade ambiental, social e empresarial. A engenharia 
ambiental é um dos caminhos para se minimizar ou controlar a 
degradação ambiental até que sejam compatíveis com o nível de 
desenvolvimento sustentável que a sociedade almeja.  
	 A Resolução do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Superior (CNE/CES) de 11 de março de 2002 estabelece 
as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em 
Engenharia Ambiental. No item XI de seu art. 4°, a Resolução esclarece 
que a formação do engenheiro tem por objetivo dotar o profissional 
dos conhecimentos requeridos para o exercício de competências e 
habilidades gerais: “XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia 
no contexto social e ambiental” (BRASIL.MEC.CNE/CES, 2002). 
Essas Diretrizes estabelecem que o perfil dos egressos de um curso de 
engenharia deve compreender uma sólida formação técnica, científica 
e profissional geral “considerando seus aspectos políticos, econômicos, 
sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em 
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atendimento às demandas da sociedade” (BRASIL.MEC.CNE/CES, 
2002). 

Concepções no curso de engenharia ambiental 
	 Destacamos cinco disciplinas do Curso de Engenharia 
Ambiental da Instituição, que representam a carga horária de 240 h/a 
de um total de 3.960 h/a do curso. A relação indica o percentual de 
aproximadamente 6% de participação destas disciplinas na formação 
do engenheiro ambiental. A escolha destas disciplinas teve o objetivo 
de apresentarmos as componentes curriculares que tratam da temática 
socioambiental (articulação de questões sociais e ambientais), que 
permitiram avaliar a formação dos alunos na educação para a cidadania, 
bem como as percepções de professores e gestor no que tange a estas 
questões. 
	 As análises foram realizadas a partir (a) das entrevistas 
realizadas com os professores destas disciplinas, bem como com 
o coordenador do curso, e (b) dos questionários aplicados aos 24 
alunos do 1° período e aos 23 alunos dos 9° e 10° períodos, buscando 
compreender quais as concepções destes alunos sobre problemas 
ambientais, desenvolvimento sustentável, meio ambiente e EA. A 
comparação das concepções dos alunos iniciantes em relação aos 
formandos nos permitiu avaliar, num primeiro momento, como a 
temática socioambiental é tratada pela instituição. 
	 O perfil profissional dos professores entrevistados e do 
coordenador do curso possui raízes em atividades relacionadas à 
natureza, com experiência profissional em diferentes segmentos da 
área ambiental. A trajetória acadêmica destes docentes caracteriza-se, 
basicamente, pela graduação em engenharia (mecânica ou eletrônica) 
e por cursos de pós-graduação (Lato-sensu e Stricto-sensu) na área 
ambiental.
 Análise das concepções sobre a temática socioambiental 

• Problema Ambiental: a inserção humana no contexto 

	 Sobre o questionário aplicado aos alunos, no que concerne 
à questão “O que você entende por problema ambiental?”, foram 
oferecidas três opções: 

(A)Problemas como o aquecimento global e a poluição dos rios, que 
afetam o homem e a natureza. 
(B)Problemas como o aquecimento global e a poluição dos rios, que 
são causados pelo descaso do ser humano. 
(C)Problemas como aquecimento global, poluição dos rios, falta de 
saneamento básico e ocupação de encostas, que têm como causa o 
modo de produção e consumo, isto é, o nosso modo de vida. 
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	 Constatamos que 25% dos alunos iniciantes e 17% dos 
formandos reconhecem o aquecimento global e a poluição dos rios 
(opção B) como exemplos de problemas ambientais, mas entendem 
como causa deste fenômeno o descaso do ser humano, sem considerar 
que as formas sociais de produção são “determinantes do tipo de 
recurso que se utiliza, da velocidade com que se desenvolve a técnica 
e do relacionamento com o meio ambiente” (FOLADORI, 2001, p. 105). 
Esta perspectiva dos alunos expressa que os problemas ambientais 
são causados por uma ação técnica e/ou comportamental individual 
(GUIMARÃES, 2004), que podem também estar relacionadas à omissão 
do Estado e dos empresários.  
	 Os percentuais de 17% dos calouros e 4% dos formandos 
marcaram a opção A. Esse entendimento coloca o homem inserido 
no contexto da problemática ambiental, mas ainda sem identificá-lo 
como responsável pela geração destes problemas. Esta perspectiva 
revela uma visão simplista e reducionista da participação humana na 
geração destes problemas, uma vez que não o coloca como causador, 
mas somente como vítima desse processo. Acserald e Leroy (1999) 
realçam a importância do conceito de conflito socioambiental que 
afeta não só a natureza, mas também o homem. Esse conceito favorece 
o entendimento de problema ambiental para além da perspectiva 
ecológica, isto é, torna-se importante também para sua compreensão, 
considerar o conflito de interesses existentes entre os atores sociais.  
	 O maior percentual de respostas para esta questão (58% dos 
iniciantes e 79% dos concluintes) revelou a compreensão de que fatores 
como a falta de saneamento básico e a ocupação das encostas também 
fazem parte dos problemas ambientais, que têm como principal causa 
o nosso modo de produção e consumo. Segundo Guimarães (2004, p. 
105), existe uma “relação significativa entre os problemas ambientais e 
a constituição dos modelos de sociedade que se expande pelo processo 
de modernização e seu caráter conflitivo”. 
	 Durante as entrevistas realizadas com os professores, esses 
demonstraram que a principal forma de abordagem dos problemas 
ambientais é realizada através de discussão em sala de aula sobre as 
principais catástrofes ambientais, o que pode consistir em uma educação 
desmobilizadora, face à impossibilidade dos alunos contribuírem na 
reversão da degradação socioambiental.  

• Desenvolvimento Sustentável: superação de desigualdades sociais 

Na questão “O que você entende por desenvolvimento sustentável?”, 
foram oferecidas as seguintes opções de respostas: 

(A)Produzir com eficiência, ou seja, produzir mais com um mínimo 
de matéria prima e de poluição e, desta forma, aumentar o lucro do 
empreendimento e preservar a natureza. 



108 |Sustentabilidade e engenharia ambiental: desafios na formação do profissional 
cidadão 
(B)Produzir de acordo com os limites naturais, ou seja, restringir a 
produção e o consumo ao que a natureza nos oferece. 
(C)Produzir com um mínimo de matéria prima e de poluição, levando 
em consideração também a qualidade de vida dos trabalhadores 
e da sociedade em geral e, desta forma, unir o aumento de lucro do 
empreendimento à preservação ambiental e à justiça social. 

	 Constatamos que 33% dos calouros e 4% dos formandos 
direcionaram suas respostas para a matriz discursiva da eficiência 
(opção A) que, segundo Deluiz e Novicki (2004), está fundamentada 
no liberalismo clássico e no neo-liberalismo contemporâneo. Esta visão 
desconsidera, na construção do desenvolvimento sustentável, a forma 
de produção e consumo que praticamos, assim como as questões 
sociais e entende as soluções técnicas como a única forma de resolver 
todas as questões ambientais.  
	 Um pequeno grupo de alunos (4% dos iniciantes e 4% dos 
formandos) compreende o conceito de desenvolvimento sustentável 
pautado na matriz da autossuficiência (opção B), que propõe restringir 
a produção e o consumo aos limites que a natureza pode oferecer. 
Segundo essa proposta, a utilização limitada dos recursos naturais 
é a chave para a solução da degradação ambiental e, portanto, o 
caminho para o desenvolvimento sustentável. Esse posicionamento 
critica a globalização capitalista e a redução do Estado, mas ainda se 
fundamenta no dualismo cartesiano homem-natureza: se na matriz da 
eficiência o Homem está acima da natureza, nesta matriz discursiva o 
ser humano deve se subordinar à natureza. Segundo Deluiz e Novicki 
(2004, p. 7) “esta proposta de desenvolvimento sustentável realiza uma 
inversão dos postulados do paradigma mecanicista e, desta forma, não 
ultrapassa os marcos do dualismo cartesiano homem-natureza”. 
	 De acordo com Acselrad (2001), a construção de comunidades 
sustentáveis representa a base desta concepção de desenvolvimento 
sustentável. Assim, o autor esclarece que essas comunidades 
desenvolveriam as interações com o meio físico natural, necessário a 
sobrevivência dessas próprias comunidades e, concomitantemente, 
deveria ocorrer o fortalecimento do Estado responsável na 
implementação de políticas ambientais locais e na garantia do 
cumprimento dos tratados internacionais de preservação ambiental 
mundial.  
	 Mais uma vez, percebeu-se a modificação, ao longo do curso, 
na conceituação de desenvolvimento sustentável, quando 63% 
dos alunos do primeiro período e 92% dos nono e décimo períodos 
escolheram a opção “C” que considera também a qualidade de 
vida dos trabalhadores e da sociedade em geral, unindo o lucro do 
empreendimento à preservação ambiental e à justiça social. Sob esta 
ótica da matriz da equidade, a forma de utilização e apropriação 
do meio ambiente e dos recursos naturais, que caracteriza o modo 
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de produção capitalista, é responsável pela degradação ambiental e 
desigualdade social. Deluiz e Novicki (2004) enfatizam a matriz da 
equidade na construção de uma postura crítica ao modo de produção 
que o mundo pratica. Torna-se necessário o entendimento de que 
soluções técnicas dissociadas de profundas modificações estruturais 
em nossa sociedade não serão capazes de promover a justiça social, 
princípio fundamental do desenvolvimento sustentável. 
	 As respostas dos professores a esta questão se mostraram 
bastante confusas. Por diversas vezes, alguns professores 
demonstraram que entendem o termo crescimento econômico como 
sinônimo de desenvolvimento sustentável. Em outro momento, os 
mesmos professores estabeleceram seu discurso pautado na matriz da 
eficiência, que entende a lógica do mercado e as soluções técnicas com 
capacidade de garantir a promoção do desenvolvimento sustentável.  

• Meio Ambiente: o homem não é o centro de todas as coisas 

Na questão “O que você entende por meio ambiente?”, foram 
apresentadas aos alunos as seguintes opções de resposta: 

(A)Os animais, as florestas, os rios, os minerais, ou seja, a natureza. 
(B)A natureza, os seres humanos e os problemas ambientais. 
(C)Tudo que está ao nosso redor e é importante para a nossa 
sobrevivência. 

	 As respostas a esta questão foram marcadas pela visão 
antropocêntrica, ao detectarmos que 67% dos iniciantes entendem 
meio ambiente como “tudo que está ao nosso redor”. Praticamente, 
não pôde ser notada mudança de concepção em relação aos formandos, 
pois 66% dos formandos permaneceram com esta visão que coloca o 
Homem no centro do meio ambiente. Segundo Novicki e Gonzalez 
(2003, p. 106) “O meio ambiente não é „tudo que nos cerca‟ como 
algo exterior, que mantém conosco uma relação de exterioridade. À 
rigor, esta leitura revela uma ética antropocêntrica que fundamenta 
a degradação ambiental”. Sobre esta visão antropocêntrica, Grün 
(2002, p. 9) entende que “Não tem sentido buscar uma relação mais 
harmoniosa com a natureza se nós não possuímos a mínima boa 
vontade para conpreender a natureza como o outro”.  
	 A visão dicotomizada da relação Homem – meio ambiente foi 
observada ao percebermos que 25% dos alunos do primeiro período e 
17% dos nono e décimo períodos reconhecem o meio ambiente como 
“os animais, as florestas, os rios, os minerais, ou seja, a natureza”. Neste 
cenário, não estão presentes o Homem, suas atividades e seus valores, 
colocando sociedade e natureza em polos opostos, favorecendo uma 
visão fragmentada que não estabelece relações entre questões sociais 
e ambientais. A física newtoniana sempre presente nos cursos de 
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engenharia influencia a compreensão destes estudantes. Segundo 
Grün (2002, p. 41) “o modelo atomístico reducionista irá estabelecer as 
estruturas conceituais dos currículos e, mais do que isso, ele passará a 
ser a única forma possível de conceber a realidade”.  
	 Verificamos ainda que uma pequena parcela de 8% dos calouros 
compreende que, no meio ambiente, existe a participação humana e dos 
problemas ambientais. Essa visão que permite o estabelecimento das 
relações entre o homem, natureza e problemas ambientais se manteve 
com baixo percentual (17%) entre os veteranos. Segundo Caceres 
(2012, p. 39) “É importante ponderar que a relação homem/natureza 
ocorre simultaneamente e necessariamente se interagem, produzindo 
e resultando ações advindas deste relacionamento”.   
	 Nas entrevistas realizadas, quando questionados sobre a 
concepção de meio ambiente, percebeu-se também uma grande 
diversidade nas respostas dos professores. Torna-se necessário 
chamar a atenção para essa postura antropocêntrica, que coloca o meio 
ambiente como um simples recurso, isto é, como a algo a ser explorado. 
O coordenador do curso entende o antropocentrismo, que norteou as 
respostas dos alunos e de alguns professores, como uma característica 
da sociedade moderna. 

• Educação ambiental 

Na questão “O que você entende por educação ambiental?”, foram 
apresentadas as seguintes opções de respostas: 

(A)Processo educativo voltado para a preservação dos recursos 
naturais, através principalmente da mudança de comportamento 
individual. 
(B)Processo educativo preocupado com a questão ambiental, 
principalmente em datas comemorativas. 
(C)Processo educativo que visa à construção de conhecimentos e 
habilidades práticas para a prevenção e a solução dos problemas 
ambientais, através da mudança de valores, de comportamentos e de 
atitudes dos indivíduos e da sociedade. 
	 Um pequeno grupo de alunos (8% dos calouros e 8% dos 
formandos) entendeu a resposta “A” como a melhor concepção de 
educação ambiental. Sob esta ótica, a EA fica limitada às questões 
conservacionistas, sanitárias, ecológicas etc., isto é, não ultrapassa 
a abordagem naturalista da EA e não considera os seres humanos 
inseridos nos ecossistemas. Sob esta vertente, os sujeitos são colocados 
como vítimas e culpados e a EA reduzida ao processo de formação 
desses sujeitos, que receberiam informações e treinamentos para 
capacitá-los à mudança de comportamento individual, o que caracteriza 
uma “educação conservacionista” (LAYRARGUES; LIMA, 2011). 
	 Layrargues (2002, p. 2) entende que quando a EA está limitada 
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às questões conservacionistas “aborda basicamente as ciências 
naturais como conteúdo a transmitir, e a sua principal mensagem é 
mostrar ao educando os impactos decorrentes das atividades humanas 
na natureza, para então enfatizar os meios tecnológicos capazes de 
enfrentá-los”.  
	 A grande parcela dos alunos (92% dos iniciantes e 92% dos 
veteranos) compreende a EA sob uma visão crítica, voltada para a 
preservação e solução dos problemas ambientais, através da mudança 
de valores e de comportamentos e atitudes individuais e sociais. Assim, 
promove-se uma transformação cultural, deslocando o eixo da EA de 
um polo conservacionista para um entendimento de que a degradação 
ambiental é fruto do nosso modo de produzir e consumir. 
	 Segundo Layrargues (1999, p. 141), o aprimoramento da 
democracia, a construção de modelos de desenvolvimento sustentável 
e a interação com a sociedade são as metas da EA. O autor entende 
que o fundamento da degradação ambiental não está na ignorância 
dos processos ecológicos da natureza, mas sim “no estilo predatório 
da apropriação dos recursos naturais que encontra paralelo na 
apropriação da mão-de-obra da classe trabalhadora”.  De acordo com 
Layrargues e Lima (2011, p. 8), a EA exige uma abordagem pedagógica 
que problematize os contextos societários em sua interface com a 
natureza e que “por essa perspectiva não era possível conceber os 
problemas ambientais dissociados dos conflitos sociais; afinal, a crise 
ambiental não expressava problemas da natureza, mas problemas que 
se manifestavam na natureza”.  
	 Nenhum aluno entendeu a EA como um “processo educativo 
preocupado com as questões ambientais principalmente em datas 
comemorativas”. Nessa perspectiva, a EA não se caracterizaria por um 
processo continuado, além de se distanciar do posicionamento crítico 
sobre a economia e a urgente transformação da realidade social.  
	 Os professores também foram questionados quanto ao 
entendimento acerca de educação ambiental. Em suas diferentes 
respostas, percebeu-se uma tendência à educação voltada para a 
conscientização, por meio de frases do tipo: “é você conscientizar as 
pessoas para uma necessidade de melhor uso dos recursos naturais” e 
“ter uma consciência das interações entre os seres vivos e os ambientes 
onde eles vivem”. Mesmo não sendo questionados, alguns professores 
foram categóricos em afirmar a necessidade da inserção da disciplina 
de Educação Ambiental na grade curricular dos cursos de graduação 
em geral. O coordenador do curso entende não haver a necessidade 
de uma disciplina específica de Educação Ambiental e defende a 
transversalidade do assunto. 
	 Quanto à inclusão desta disciplina na grade curricular dos 
cursos de engenharia, a Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999 (BRASIL, 
1999), que institui a PNEA, prevê em seu artigo 9° a incorporação 
da EA em todos os níveis e modalidades de ensino. No entanto, a 
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mesma Lei, em seu art. 10°, § 1º, contempla a transversalidade da EA: 
“§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina 
específica no currículo de ensino”.  

• Questão aberta: as ênfases dos alunos 

	 A questão procurou identificar as expectativas dos alunos 
sobre a formação socioambiental oferecida pela instituição antes (1° 
período) e após (9° e 10° períodos) cursarem as disciplinas que tratam 
dessa temática. Em função dos aspectos destacados, emergiram 
algumas categorias que identificam as principais ênfases encontradas 
nas respostas dos alunos. Na resposta de cada aluno procuramos 
destacar uma única categoria: a que melhor refletisse sua expectativa 
ao término do curso. As respostas apresentaram-se de forma 
diversificada, apoiadas principalmente em valores socioambientais, 
éticos, de responsabilidade socioambiental, de mercado de trabalho, 
conservacionistas, de soluções técnicas e de consciência ecológica.  
	 Percebemos o decréscimo significativo na preocupação 
com as questões socioambientais, ao detectarmos que 36% dos 
alunos do primeiro período contemplaram essa temática em suas 
respostas e, próximo ao término do curso, somente 12% atentaram 
para essas questões. Nas entrevistas, quando foram informados 
destes percentuais das respostas dos alunos, os professores e o 
coordenador do curso entenderam que a formação tecnicista do curso 
e as pressões mercadológicas foram responsáveis pela queda desses 
índices. Afirmaram ainda que a redução do Estado contribui para a 
minimização da disseminação das preocupações com as questões 
sociais. Assim, o perfil desejado dos profissionais de engenharia é 
construído principalmente pelo empresariado. 
	 Os entendimentos dos professores quanto à formação dos 
alunos estar voltada para o mercado de trabalho ou para a cidadania 
foram antagônicos, marcados por respostas como o mercado de 
trabalho, a formação para a cidadania, ambos e nenhum dos dois. 
Apesar de alguns discursos sinalizarem uma formação direcionada 
para a cidadania, constatamos que a coordenação do curso de 
engenharia ambiental entende, categoricamente, que esta formação 
possui sua principal vertente voltada para a inserção dos egressos no 
mercado de trabalho. 
	 Em síntese, os alunos demonstraram certo entendimento 
acerca das concepções sobre a temática socioambiental no que tange às 
questões que buscavam avaliar suas visões sobre problema ambiental, 
desenvolvimento sustentável e EA. Percebeu-se também uma 
evolução na interpretação destes conceitos conforme se aproximavam 
do término do curso, através de posicionamentos mais críticos e que 
passaram a contemplar com mais ênfase a justiça social. Mas, ao 
averiguarmos a compreensão dos estudantes sobre a concepção de 
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meio ambiente, a visão antropocêntrica e dicotomizada (GUIMARÃES, 
2004) predominou em suas respostas e poucos conseguiram perceber 
a necessária inserção do homem e dos problemas ambientais no meio 
ambiente.  

Considerações finais  
	 Iniciamos os estudos pela análise do Projeto Político Pedagógico 
do curso e constatamos a existência de coerência face às Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Engenharia. Percebemos 
que, ao final do curso, 79% dos concluintes possuíam o entendimento 
de que fatores como a falta de saneamento básico e a ocupação das 
encostas também fazem parte dos problemas ambientais, que têm 
como principal causa o nosso modo de produção e consumo. Desta 
forma, entendemos que o curso atendeu seus objetivos acerca desta 
categoria, pois possibilitou aos estudantes a compreensão crítica da 
realidade dos problemas socioambientais. Com relação às percepções 
dos alunos sobre desenvolvimento sustentável, assim como na 
categoria anterior, entendemos que o curso foi bem sucedido, pois 
forneceu o entendimento de que as formas de produção adotadas pela 
sociedade necessitam estar associadas à equidade social.  
	 Em relação à concepção de meio ambiente, os índices mais 
elevados (N=67%, 66%) das perspectivas dos alunos direcionaram 
para uma postura antropocêntrica. Conforme notamos, no decorrer do 
curso não houve praticamente alterações nesta concepção que coloca 
o homem no centro de tudo. Sob esta ótica antropocêntrica, a natureza 
existe exclusivamente para a utilização do homem, fundamentando 
assim, a degradação ambiental. Desta forma, entendemos que o 
curso não conseguiu proporcionar aos estudantes os entendimentos 
de que fazemos parte de um ambiente constituído por componentes 
indissociáveis, de um ambiente que não distingue um meio humano e 
outro físico. 
	 Assim, sentimos a necessidade de voltar às análises das 
categorias de problema ambiental e desenvolvimento sustentável e de 
questionar as avaliações a respeito dos “bons resultados” encontrados 
anteriormente. As compreensões demonstradas nas respostas aos 
questionários aplicados aos alunos, no que tange a estas duas categorias, 
sugeriram a presença de noções críticas e de preocupações sociais nas 
concepções da temática ambiental. Porém, ao constatarmos as óticas 
antropocêntricas e reducionistas que marcaram as respostas destes 
estudantes acerca do meio ambiente, entendemos existir também um 
comprometimento significativo daquelas concepções. Entendemos 
não ser possível a perfeita conceituação de problema ambiental e 
desenvolvimento sustentável desprovida de uma concepção de 
meio ambiente que consiga agregar a necessária associação de seres 
humanos, natureza e problemas ambientais. 
	 Com relação às compreensões dos alunos acerca de EA, 
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encontramos altos índices para a resposta que entende que a EA 
deva promover uma transformação cultural, visando à mudança de 
valores individuais e sociais. Assim, a preservação e a solução dos 
problemas ambientais não estariam pautadas em posicionamentos 
conservacionistas, mas, sim, na necessidade de expressivas 
modificações nas formas de produção e consumo que praticamos 
e no modo de apropriação da mão de obra da classe trabalhadora. 
Como estes índices permaneceram constantes no primeiro e últimos 
períodos, entendemos que o curso não proporcionou sua elevação. 
Mais uma vez, sentimos a necessidade de relacionar o entendimento 
dos alunos acerca de meio ambiente (antropocêntrico e reducionista) 
com a visão crítica que estes demonstraram na concepção de EA. 
Entendemos, portanto, não ser possível a compreensão de uma EA 
que preconize a mudança de valores individuais e sociais, que critique 
as formas sociais de produção e consumo e as formas de apropriação 
da mão de obra, pautada no entendimento de um meio ambiente 
sem a presença do homem ou, quando inserido, sendo alocado no 
centro de todas as coisas. Deste modo, percebemos uma consciência 
fragmentada dos alunos acerca destas concepções, que comprometem 
seus entendimentos nas questões ambientais e, consequentemente, 
desfavorecem a reflexão crítica na temática socioambiental. 
	 As respostas às questões abertas aplicadas aos alunos 
demonstraram decrescentes preocupações com as questões 
socioambientais (36%, 12%). Esses números mostram que estes 
estudantes chegam à instituição, munidos de alguns valores que 
permitem a articulação questões sociais e ambientais, mas sofrem, 
durante a realização do curso, um processo de desconstrução destes 
ideais. As ênfases em suas respostas foram direcionadas a aspectos 
ligados à conservação da natureza, inserção no mercado de trabalho, 
soluções técnicas para os problemas ambientais, posturas éticas 
do engenheiro, consciência ecológica e responsabilidade social. 
Entendemos que as necessidades econômicas pressionam os estudantes 
em direção à rápida inserção no mercado de trabalho, contribuindo 
para o afastamento das preocupações socioambientais. Entendemos 
também que a formação oferecida pela instituição está norteada pelas 
soluções técnicas para a correção e prevenção de problemas ambientais.  
	 A ótica reducionista e antropocêntrica acerca de meio ambiente, 
constatada nas respostas dos questionários aplicados aos alunos, 
justifica a preocupação com a preservação da natureza ou com tudo 
que nos rodeia.  
Concluímos que, apesar dos estudantes demonstrarem concepções 
críticas na temática socioambiental, no que tange às categorias 
de problema ambiental, desenvolvimento sustentável e EA, os 
entendimentos tornaram-se comprometidos à medida que suas 
compreensões acerca de meio ambiente estão pautadas em valores 
que não contextualizam os seres humanos ou que os insere de forma 
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antropocêntrica nesta concepção. 
	 No que se refere à carga horária, a análise do PPP da instituição 
nos permitiu detectar que somente 6% da carga horária total do curso 
são dedicadas às disciplinas que tratam da temática socioambiental. Os 
professores e o coordenador entendem a necessidade da inserção de 
novas disciplinas que tratem desta temática, porém divergem quanto à 
criação da disciplina de Educação Ambiental. Percebemos que alguns 
professores não mantêm fidelidade com os tópicos constantes na 
ementa de suas disciplinas e que tal fato pode ser responsável pela 
ausência de abordagens socioambientais no decorrer do curso.  
	 No que tange às categorias de problema ambiental, 
desenvolvimento sustentável, meio ambiente e EA, as respostas dos 
professores apresentaram-se de formas distintas, com posicionamentos 
que ora se aproximam das concepções críticas e ora estão pautados 
em compreensões ingênuas e tradicionais. Outro aspecto merecedor 
de destaque refere-se à visão dos docentes e do coordenador quanto à 
formação do curso estar voltada para o mercado de trabalho e/ou para 
o exercício da cidadania. Mais uma vez, as respostas foram marcadas 
por posicionamentos antagônicos que permearam ora um polo, ora 
outro, algumas vezes ambos e outras nenhum.  
	 Com base nas considerações mencionadas, justificamos os 
entendimentos difusos dos alunos a respeito da temática socioambiental 
através das práticas docentes expressas em sala de aula que, muitas 
vezes, não apresentam coerência face às ementas das disciplinas. 
Apesar de alguns esforços, os professores reconhecem que a vertente 
econômica é muito forte e acaba por nortear os alunos para a busca 
de conhecimentos técnicos que o mercado de trabalho demanda. Os 
egressos do Curso de Engenharia Ambiental não levam consigo uma 
visão aprofundada da importância da temática socioambiental para o 
engenheiro.  
	 Para concluir, entendemos que o Curso de Engenharia 
Ambiental da instituição forma o profissional com o perfil que atende 
ao mercado de trabalho, mas que a formação para o exercício da 
cidadania ainda se encontra numa esfera inferior. Assim, encerramos 
nossas considerações alertando para a necessidade de uma constante 
reflexão acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
de engenharia que preconizam, além da formação técnica, o perfil dos 
egressos voltado também para “[...] aspectos políticos, econômicos, 
sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística [...]” 
(BRASIL.MEC.CNE/CES, 2002). 
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